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NAKAIAMA, Vinicius Prates. A generificação do esporte nas aulas de Educação 

Física. 26 p. Trabalho de Conclusão de Curso – Educação Física - licenciatura – 

Universidade Estadual de Londrina, Londrina, Paraná, 2017. 

 

RESUMO 

 

Gênero é uma construção social, na qual sentidos e significados do que é ser 

homem e do que é ser mulher são atribuídos pela sociedade e reforçados na escola. 

A partir desta afirmação, este trabalho visa analisar como as práticas corporais 

esportivas presentes na disciplina de Educação Física influenciam na construção de 

identidade de gênero dos estudantes da educação básica. Se trata de uma pesquisa 

bibliográfica que através das análises de obras científicas conclui-se que a 

Educação Física, assim como às demais disciplinas que integram o currículo, tem 

responsabilidades no que diz respeito a construção e a perpetuação de estereótipos 

de gênero, pois as práticas corporais - objetos de ensino da Educação Física - são 

genereficadas e portanto influenciam na construção de identidade de gênero de 

meninos e meninas. 
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ABSTRACT 

 

Gender is a social construction in which meanings and meanings of what it is to be a 

man and what it is to be a woman are attributed by society and reinforced in school. 

Based on this assertion, this work aims to analyze how the corporal sports practices 

present in the discipline of Physical Education influence the construction of gender 

identity of students of basic education. It is a bibliographical research that, through 

the analysis of scientific works, concludes that Physical Education, as well as the 

other disciplines that integrate the curriculum, have responsibilities with respect to the 

construction and perpetuation of gender stereotypes, since the practices physical 

education teaching objects - are generefied and therefore influence the construction 

of gender identity of boys and girls. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa teve como foco problematizar discursos sobre as relações de 

gênero e as práticas corporais de alunxs1 durante as aulas de Educação Física que 

emergem do contexto escolar. O problema de estudo se estabeleceu a partir da 

seguinte pergunta norteadora: Como as práticas corporais esportivas influenciam a 

construção de gênero dxs educandxs durante às aulas de Educação Física?  

Esta pesquisa é de caráter exploratório com análise qualitativa. A análise 

qualitativa conforme Gibbs (2009) refere-se ao tipo de pesquisa que pretende 

explicar os fenômenos sociais, possibilitando o entendimento das relações de 

gênero que se dão na contemporaneidade. Sendo assim, para Gibbs (2009) ao 

analisarmos as experiências: 

 
Analisando experiências de indivíduos ou grupos. As experiências 
podem estar relacionadas a histórias biográficas ou as práticas 
(cotidianas ou profissionais) e podem ser tratadas analisando-se 
conhecimento e histórias do dia a dia. Examinando interações e 
comunicações que estejam se desenvolvendo. Isso pode ser baseado 
na observação e no registro de práticas de interação e comunicação, 
bem como na análise desse material. Investigando documentos 
(textos, imagens, filmes ou música) ou traços semelhantes de 
experiências ou interações (GIBBS, 2009, p.08). 

 

Contudo, a pesquisa de cunho qualitativo tem em comum o fato de buscarem 

detalhadamente a forma como os sujeitos constituem o mundo à sua volta, dessa 

forma, explica como ocorrem as relações sociais de gênero e práticas corporais.e 

tem como objetivo geral analisar a influência das práticas corporais esportivas na 

constituição de identidade de gênero no ensino da Educação Física. Os objetivos 

específicos estão subdivididos em três: a) compreender o conceito de gênero na 

sociedade contemporânea e suas marcações sociais e políticas; b) conceituar as 

práticas corporais no âmbito da cultura e Educação Física; e c) relacionar gênero e 

as práticas corporais esportivas no ensino da Educação Física. 

Para que os objetivos acima destacados sejam contemplados, conceituamos 

e contextualizamos temas e assuntos relacionados às práticas corporais em 

                                                 
1 Usa-se o gênero neutro “x” para não favorecer nenhum dos gêneros (masculino e feminino), pois de acordo 

com Ariane Leitão (2014) em o Manual para o Uso Não-Sexista da Linguagem, a linguagem sexista utilizada de 

forma irrestrita, impõe que o masculino (homem) é empregado como norma, ficando o feminino (mulheres) 

incluído como referência ao discurso masculinizado, 
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Educação Física e o conceito de gênero. Durante os três capítulos apresentados 

neste trabalho nos apoiaremos nas ideias de autoras como: Helena Altmann, 

Eustaquia Salvadora de Souza, Guacira Lopes Louro entre outrxs que possuem 

estudos que abordam a temática da pesquisa.  Todos assuntos tomam como fontes 

bibliografias e documentos oficiais que tematizam direitos humanos, diversidades e, 

em especial, às relações de gênero. 

 

1.1  POLITICAS PUBLICAS E A VIOLÊNCIA DE GÊNERO 

Ao nos aprofundarmos na temática de gênero, notamos o quão recente são 

os estudos e às ações relacionadas às políticas públicas preocupadas com a área 

de direitos humanos e diversidades, e que apesar de recentes ganharam 

notoriedade durante as últimas décadas nas quais foram sancionadas novas leis e 

diretrizes que abrangem a temática de gênero e educação. Neste sentido Vianna e 

Unberhaum apontam: 

 

O intervalo que vai de 1998 a 2002 [...] documentos constituem um 
campo variado de estudos, desde a estrutura curricular, financiamento 
da educação, avaliação de desempenho e fluxo escolar, formação 
docente e também aspectos específicos como gênero, raça e direitos 
humanos. [...] a intersecção das relações de gênero e educação 
ganhou maior visibilidade nas pesquisas educacionais somente em 
meados dos anos 1990, com grandes avanços na sistematização de 
reivindicações que visam à superação, no âmbito do Estado e das 
políticas públicas, de uma série de medidas contra a discriminação da 
mulher. Tais medidas se revelam, porém, plenas de contradições entre 
a defesa da ampliação dos direitos e a ótica da restrição do papel do 
Estado nas políticas públicas sociais, entre elas a educação (2004, p. 
2). 

  

Como podemos ver a temática de gênero vem ao encontro de transformações 

na educação. Vianna e Unberhaum (2004), ainda nos apresentam uma contradição 

no momento em que se constituem documentos políticos com reivindicações para 

acabar com as discriminações contra mulheres, os mesmos dificultam trazendo 

negações quanto à expansão de direitos e diminuição dos papéis a serem 

executados no contexto social. 

Partindo das conquistas desde a década de 90 do século XX, mais 

precisamente no ano de 1996, temos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) (9.394/96), na qual estão inseridas as condições de direito ao acesso 

e permanência a escola para todxs. No ano seguinte, em 1997, o Ministério de 
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Educação publicou os Parâmetros Curriculares Nacionais -PCN’s- (BRASIL, 1997) 

que abordam a temática de gênero nos seus temas transversais. No volume 10.5 

dos Temas Transversais dos PCN’s, “Orientação Sexual”, argumenta-se sobre a 

necessidade da inclusão do tema da sexualidade e gênero nos currículos, diante 

disso a abordagem dos PCN’s busca: “apontar metas de qualidade que ajudam o 

aluno a enfrentar o mundo atual como cidadão participativo, reflexivo e autônomo, 

conhecedor de seus direitos e deveres” (BRASIL, 1997, p.4). 

 Essa entre outras competências definidas apontam o compromisso da 

educação brasileira com a formação humana integral e com a construção de uma 

sociedade justa, democrática e inclusiva. Nesta perspectiva, destacamos a 

importância de pesquisas e debates no campo dos estudos de gênero, no intuito de 

colaborar na construção do conhecimento sobre as desigualdades entre homens e 

mulheres e, sobre a contribuição de ações governamentais na implantação das 

políticas públicas de gênero na área educacional brasileira. 

As políticas educacionais em âmbito nacional não só direcionam para a 

igualdade de direitos, mas destacam também nos resultados alcançados pretendidos 

despertando para a necessidade das orientações e metas não ficarem 

exclusivamente no papel mas sim na prática diária promovendo o que tanto se 

espera na questão da equidade de gênero, fato que ainda não prevalece em nossa 

cultura escolar conforme Oliveira (2015) aponta: 

 

Entretanto, com relação ao gênero e a diversidade sexual na escola, 

não é isso que temos percebido, neste momento, pois a mesma é um 

universo marcado tanto pela violência psicológica, como a omissão e a 

invisibilidade, quanto pela física com um tratamento pejorativo, 

humilhações, falta de respeito e agressões em relação ao grupo 

LGBT. [...] Tem-se notícias de relatos sobre alunos, pertencentes ao 

grupo LGBTs, serem mal tratados em sala de aula pelos colegas 

através de piadas e “brincadeiras” desrespeitosas e pejorativas, sem 

que haja a interferência, diálogo, ou uma discussão proporcionada 

pelos educadores sobre a empatia, o direito e a legitimidade de todos 

as pessoas, independente de sua diversidade. [...] Os professores, em 

sala de aula, agem de forma velada e silenciosa, com reservas, em 

relação ao grupo LGBTs, e em nenhum momento se mostram 

acolhedores ou preocupados com o silêncio, o isolamento e até os 
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maus tratos sofridos por esses alunos. E na sala dos professores, é 

comum ouvir de alguns a afirmação, sem nenhum constrangimento do 

seu preconceito e a sua discriminação, assim como os alunos, usam 

termos pejorativos e brincadeiras depreciativas sem nenhum respeito 

e dignidade. (p.55,56) 

 

No Brasil, atualmente (segunda década do século XXI), mesmo com os 

avanços e conquistas em relação aos direitos da população de lésbicas, gays, 

bissexuais, transexuais e travestis ‐ LGBTT - como a adoção de filhos e união civil, 

ainda nos deparamos com contradições, pois, ao mesmo tempo em que 

progredimos na visibilidade e luta por direitos sociais igualitários, a sociedade 

caminha num movimento contrário  por conta do Mapa de violência e discriminação 

que a população LGBTT e às demais minorias sociais vivem cotidianamente. Ser 

diferente da maioria infelizmente ainda se configura numa situação de risco de vida. 

Violações de direitos são cometidas com freqüência e por diferentes motivações de 

preconceito e discriminação das chamadas “minorias sociais” Mott (2006). 

Precisamos reconhecer que as minorias sociais, entre esses os LGBTT’s 

continuam a serem vítimas do preconceito e da discriminação. Antes de julgarmos 

como ‘vitimismo’ toda essa mobilização que se faz em torno da população LGBTT é 

necessário analisarmos os dados que comprovam inegavelmente que, de todas as 

minorias sociais, os homossexuais são os mais vulneráveis Mott (2006). 

 

Em Brasília, 88% dos jovens entrevistados pela Unesco consideram 

normal humilhar gays e travestis, 27% não querem ter homossexuais 

como colegas de classe e 35% dos pais e mães de alunos não 

gostariam que seus filhos tivessem homossexuais como colegas de 

classe. Mais grave ainda: no Brasil, um gay, travesti ou lésbica é 

barbaramente assassinado a cada dois dias, vítima da homofobia 

(MOTT, 2006, p.3). 

 

A falta de aceitação das diferenças - destacada a homossexualidade na 

citação - na maioria das vezes já se inicia dentro do próprio lar de pessoas LGBTT’s, 

como nos mostra o Relatório de Violência Homofóbica no Brasil: ano 2013, em que 

foram analisados os locais de violações contra os mesmos. 

36,1% das violações ocorreram nas casas – da vítima (25,7%), do 

suspeito (6,0%), de ambos ou de terceiros (4,4%). Seguido pela rua, 

com 26,8% das violações e outros locais com 37,5% das denúncias 
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(delegacias de polícia, hospitais, igrejas, escola, local de trabalho e 

outros). Em 2011, essas proporções foram semelhantes, com 38% das 

violações ocorridas nas casas e 30,89% na rua (BRASIL, 2016). 

 

Estes dados demonstram a insegurança em que esta população vivencia no 

Brasil já que todos os locais públicos ou privados de passagem ou permanência 

dessas pessoas são espaços em potencial de violência homofóbica. Os dados 

estatísticos mais atuais, como no ano de 2016 apresentam aumento de violência 

relacionada aos LGBT’s. De acordo com o Grupo Gay Bahia (GGB) foram 343 

mortes contabilizadas por motivações homofóbicas, ou seja, é quase uma vítima por 

dia, para ser mais exato, a cada 25 horas morre um LGBT. Se levantarmos dados 

dos últimos oito anos, o Brasil matou ao menos 868 travestis e transexuais, ou seja, 

o triplo do segundo colocado com 256 mortes entre janeiro de 2008 e junho de 2016. 

O levantamento foi publicado pela ONG Trasngender Europe (TGEu) Vinhal (2017). 

Para Marina Reidel (2017) citado por Vinhal (2017), coodenadora-geral de 

promoções de direitos LGBT do Ministério dos Direitos Humanos, se trata de "uma 

questão cultural", e para reverter este cenário o ideal seria tratar da temática de 

gênero no âmbito escolar, e mobilizar a sociedade para que a pauta seja incluída na 

agenda dos políticos. "Os entraves políticos e as questões religiosas atrapalham o 

caminho a ser trilhado pela população LGBT. Se houvesse uma conscientização das 

crianças desde o ensino primário, o Brasil e o mundo estariam diferentes” (VINHAL, 

2017,p.1) 
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2. O CONCEITO DE GÊNERO NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA E SUAS 

MARCAÇÕES SOCIAIS E POLÍTICAS 

 

De acordo com Santana e Toffano (2014) o papel do homem e da mulher é 

construído culturalmente e socialmente e se altera conforme o tempo e a sociedade. 

Para as autoras este papel começa a ser idealizado desde quando a mãe descobre 

que está grávida, e a partir desta expectativa a família começa a preparar o enxoval 

de acordo com sexo. Cor azul para meninos e cor de rosa para meninas. Por ter 

genitais masculinos ou femininos, eles são ensinados pela família, escola, e 

sociedade em geral diferentes modos de pensar, de sentir, de comportar se 

expressar. Sobre esta afirmação Daolio (1995) argumenta que: 

 
Sobre um menino, mesmo antes de nascer, já recai toda uma 
expectativa de segurança e altivez de um macho que vai dar 
seqüência à linhagem (...) Pouco tempo depois, dão-lhe uma bola e 
estimulam-no aos primeiros chutes (...) em torno de uma menina, 
quando nasce, paira toda uma névoa de delicadeza e cuidados. Basta 
observar as formas diferenciais de se carregar meninos e meninas, e 
as maneiras de os pais vestirem uns e outros. As meninas ganham de 
presente, em vez de bola, bonecas e utensílios de casa em miniatura. 
Além disso, são estimuladas o tempo todo a agir com delicadeza e 
bons modos, a não se sujar, não suar (DAOLIO,1995, p.102).   

 

De acordo com Alves e Pitanguy (1985), o conceito de gênero é definido, 

como uma construção sociocultural, que atribui a homens e mulheres papéis sociais 

de acordo com os costumes de cada lugar, da experiência do dia-a-dia das pessoas, 

bem como modo de se organizar a vida familiar e política de cada povo. O conceito 

de gênero é compreendido como a “desnaturalização” do sexo como características 

biológicas de cada indivíduo delimitando o poder entre homens e mulheres. 

O conceito de gênero não pode ser confundido com sexo, pois estes termos 

possuem diferentes significados, conforme Anthony Giddens (2004) aponta: 

 
os sociólogos utilizam o termo sexo para se referirem às diferenças 
anatômicas e fisiológicas que definem o corpo masculino e feminino. 
Em contrapartida, por gênero entendem-se as diferenças psicológicas, 
sociais e culturais entre indivíduos do sexo masculino e do sexo 
feminino. (GUIDDENS, 2004, p.109) 
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Segundo Tavares (2010), a sexualidade se configura como construção 

social, pois a identidade sexual, também é uma representação cultural, que depende 

do gênero, já que é ele que dá significado para o corpo. Louro (2008) ressalta que 

essas construções se dão ao longo de toda a vida, continuamente e infindavelmente. 

Este não é um processo "natural e sim "dado" (LOURO, 2008, p. 18), são 

processos que acontecem no âmbito da cultura e não podemos considerar que por 

possuir determinado genital este irá se tornar um sujeito masculino ou feminino. 

 

Ainda que teóricas e intelectuais disputem quanto aos modos de 

compreender e atribuir sentido a esses processos, elas e eles 

costumam concordar que não é o momento do nascimento e da 

nomeação de um corpo como macho ou como fêmea que faz deste 

um sujeito masculino ou feminino. A construção do gênero e da 

sexualidade dá-se ao longo de toda a vida, continuamente, 

infindavelmente (LOURO, 2008, p.18) 

 

Esta construção social se dá através de diversas práticas, sendo a família, 

escola, igreja e etc. como principais influenciadoras neste processo: 

 

A construção dos gêneros e das sexualidades dá-se através de 
inúmeras aprendizagens e práticas, insinua-se nas mais distintas 
situações, é empreendida de modo explícito ou dissimulado por um 
conjunto inesgotável de instâncias sociais e culturais. É um processo 
minucioso, sutil, sempre inacabado. Família, escola, igreja, instituições 
legais e médicas mantêm-se, por certo, como instâncias importantes 
nesse processo constitutivo (LOURO, 2008, p.18)  

 

Sendo assim, o conceito de gênero é uma construção social estabelecida na 

relação entre homens e mulheres. Scott (1995, p. 89) ressalta que gênero é um 

elemento constitutivo das relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas 

entre os sexos, que “fornece um meio de decodificar o significado e de compreender 

as complexas conexões entre várias formas de interação humana”. Scott (1995) 

também apresenta sua definição de gênero em duas partes: 

 

[...] “o núcleo da definição [de gênero] repousa numa conexão integral 
entre duas proposições: (1) o gênero é um elemento constitutivo de 
relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e 
(2) o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de 
poder” (SCOTT 1995, p. 86). 
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Para Gonçalves (2012) o conceito de gênero surge como categoria de 

análise, em estudos que visam demarcar lugares e distinguir o que é da ordem do 

masculino e do feminino, possibilitando analisar as diferenças entre pessoas e 

situações vivenciadas. 

Para Costa, Madeira e Silveira (2012) dizer o que é ser homem, o que é ser 

mulher e atribuir significados, papéis e funções diversificadas a partir dessas 

identidades estabelece relações de poder que por vezes coloca os sujeitos em pólos 

opostos. Isto ocasiona desigualdades sociais em diferentes âmbitos. Homens e 

mulheres assumem seus papéis sociais, quanto à política, as normas religiosas e 

culturais. É por intermédio desses papeis que se expressam as estruturas sociais. 

Assim, há uma estreita e contínua sobreposição entre o social e o biológico, um jeito 

de ser masculino e um jeito de ser feminino, com atitudes e movimentos corporais 

socialmente compreendidos como naturais pertencentes a cada um dos dois sexos. 

Logo, o processo de educação de homens e mulheres supõe uma construção social 

e corporal dos sujeitos, o que implica por meio da construção de conhecimentos e 

valores, assim como os determinados “comportamento” de homens e mulheres. 

 

[...] todo movimento corporal é distinto para os dois sexos: o andar 

balançando os quadris é assumido como feminino, enquanto dos 

homens espera-se um caminhar mais firme (palavra que no dicionário 

vem associada a seguro, ereto, resoluto - expressões muito 

masculinas e positivas), o uso das mãos [...], o posicionamento das 

pernas ao sentar, enfim, muitas posturas e movimentos são marcados, 

programados, para um e para outro sexo (LOURO, 1992, p. 58-59). 

 

De acordo com Louro (1992), gênero é uma categoria relacional, por estar 

fundamentada a partir das diferenças entre masculino e feminino, levando em conta 

o outro sexo, na presença ou ausência. Por ser um conceito sociocultural e 

relacional, a categoria gênero nos mostra o caráter social das diferenças 

relacionadas ao sexo, não a respeito das diferenças sexuais, mas sobre a forma 

como a diferença sexual é representada e apresentada, ou seja, referindo-se a tudo 

aquilo que é socialmente construído sobre o sexo. Além disso, segundo Altmann e 

Sousa (1999) gênero relaciona-se com outras categorias, pois pessoas não vistas de 
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acordo apenas com o sexo, ou com o que cultura faz dele, mas de uma maneira 

mais ampla: somos classificadxs de acordo com nossa idade, etnia, raça, classe 

social, etc. 

Compreendendo como se dão as relações de gênero, bem como os papéis 

impostos socialmente para ambos, nos permite sair das explicações biologicistas 

para as diferenças entre mulheres e homens, uma vez que, estas diferenças 

construídas no percurso da humanidade e representadas num coletivo tem se 

baseado na violência e opressão das mulheres, não promovendo os mesmos 

direitos para ambos, discriminações estas que, apesar da evolução social e cultural, 

ainda permanecem, em grande parte de maneira silenciada (BRASIL, 2011). 
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3. O CONCEITO DE PRÁTICAS CORPORAIS NO ÂMBITO DA CULTURA E 

EDUCAÇÃO FÍSICA  

 

A Educação Física se constitui numa área de conhecimento que estuda e 

atua sobre um conjunto de práticas ligadas ao corpo e ao movimento criado pelo 

homem ao longo de sua história: os jogos, as ginásticas, as lutas, as danças e os 

esportes (BRASIL,2017) 

Ao falarmos do campo de conhecimento da Educação Física escolar, nos 

baseamos nos estudo de Gonzáles e Fensterseifer (2010) que compreendem que a 

mesma deve ocupar conhecimentos que ampliem as possibilidades do “se-

movimentar” (KUNZ, 2005) dos seres humanos; às práticas corporais sistematizadas 

vinculadas ao campo do lazer e à promoção da saúde; e às estruturas e 

representações sociais que atravessam esse universo.  

A dimensão do “se-movimentar” refere-se às possibilidades da Educação 

Física como um esforço de oportunizar, particularmente à criança, o conhecimento 

do próprio corpo, sua capacidade de realizar movimentos e de relacionar-se 

corporalmente com as dimensões espaço-temporais do ambiente físico. 

 
Nessa lógica, a EF se esforça, enquanto área escolar, para 
oportunizar às crianças desafios motores 
sistematizados/racionalizados, segundo diferentes perspectivas, para 
construir esses conhecimentos. Essa disciplina buscaria oportunizar, 
nessa dimensão, chances para a criança descobrir/aprender outras 
possibilidades de movimento daquelas oferecidas culturalmente pelo 
seu entorno social imediato, contribuindo, dessa maneira, para a 
construção de novas referências sobre seu próprio corpo, 
potencialidades para se-movimentar e interagir com o ambiente 
(GONZÁLES; FENSTERSEIFER, 2010, p.14). 

 

A Educação Física enquanto disciplina escolar tem como um de seus 

principais objetivos voltados para experimentação do corpo. Enquanto disciplina 

deve oportunizar às crianças as mais variadas formas de vivências corporais, para 

que  possam construir e reconstruir suas próprias potencialidades para movimentar-

se e interagir com o mundo exterior. 

A segunda dimensão  - às práticas corporais sistematizadas 
vinculadas ao campo do lazer e à promoção da saúde - destaca 
o estudo das práticas corporais presentes na Educação Física e, 
portanto, definir o conceito de Educação Física atrelado à 
segunda dimensão apresentada não é uma tarefa fácil, pois são 
amplas às definições de práticas corporais. De acordo com 
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Carvalho (2006) as práticas corporais são: [...] componentes da 
cultura corporal dos povos, dizem respeito ao homem em movimento, 
aos seus gestos e ao seu modo de se expressar corporalmente. Nesse 
sentido, agregam as mais diversas formas do ser humano se 
manifestar por meio do corpo e englobam as duas racionalidades: a 
ocidental com as ginásticas, esportes e caminhadas e a oriental, com 
o tai-chi, yoga, lutas, etc. (CARVALHO, 2006, p. 02).  

 

Para Oliveira (1999), a compreensão de práticas corporais se dá através de: 

 
[...] toda a dimensão comunicativa do movimento humano, desde os 
gestos mais simples e elementares até as formas mais complexas de 
treino corporal. Nesse particular cabe destacar que o conceito de 
corporalidade não pode, pela sua própria amplitude, desconsiderar 
como prática corporal nossos atos mais mecânicos, cotidianos, como 
escrever, andar, sentar e outros. Esses atos também exprimem uma 
forma de comunicar-se e relacionar-se com o mundo. Não são, 
contudo, elementos a serem sistematizados pela escola, uma vez que 
são automaticamente transmitidos pelos próprios códigos de conduta 
de uma determinada conformação social [...] (OLIVEIRA, 1999, p.14). 
 

Silva e Damiani (2005) compreendem que o conceito de práticas corporais é 

constituído: 

 
por fenômenos ou manifestações culturais como as danças, os jogos, 
as acrobacias, os esportes, as artes marciais, as diferentes formas 
ginásticas e de exercitação corporal. Constitui-se, assim, de toda uma 
gama de práticas corporais que têm sido abarcadas, ao menos 
provisoriamente, sob as denominações de cultura corporal ou cultura 
de movimento. (SILVA; DAMIANI, 2005, p. 23)  

 

Dessa forma, na Educação Física as práticas corporais estão intimamente 

ligadas ao contexto cultural. No que diz respeito a produção de conhecimento que se 

constrói por meio das práticas corporais, as autoras Gregorio, Wiggers e Almeida 

(2014) consideram que o conceito de práticas corporais pode levar a uma atividade 

educativa que aborda e considera diversas dimensões da vida humana. 

Na escola, a Educação Física é um componente curricular que deve ocupar 

se com o estudo do conjunto de práticas corporais sistematizadas que se vinculam 

com o campo do lazer, o cuidado do corpo e a promoção da saúde. Os 

conhecimentos que compõem a segunda dimensão - às práticas corporais 

sistematizadas vinculadas ao campo do lazer e à promoção da saúde - reúnem 

diversos saberes produzidos pela experimentação da prática corporal, como também 

os conhecimentos conceituais sobre a estrutura e dinâmica desta e os significados 



 

 

18 

sociais a ela atribuídos. Isto deve ser considerado ao se ensinar a Educação Física 

na escola. 

A terceira e última dimensão de conhecimento da Educação Física - 

destacada anteriormente - tange às estruturas e representações sociais que 

permeiam o universo das práticas corporais mencionadas sem estar 

necessariamente vinculadas de forma específica a uma delas.  

 
Essa dimensão é composta pelos conceitos que permitem refletir 
sobre a origem e a dinâmica de transformação nas representações e 
práticas sociais que se relacionam com as atividades corporais de 
tempo livre, o cuidado e a educação do corpo, seus vínculos com a 
organização da vida coletiva e individual, bem como os agentes 
sociais envolvidos em sua produção (estado, mercado, mídia, 
instituições esportivas, organizações sociais etc.) (GONZÁLES; 
FERNSTEINSEIFER, 2010, p.16)  

 

Essa dimensão de conhecimento é o suporte que a Educação Física. 

Através dela podemos aprender a ler e interpretar os fenômenos sociais que 

ocorrem no mundo por meio das estruturas e representações sociais que 

atravessam o universo das práticas corporais, bem como na ampliação de formas de 

expressão corporal dxs alunxs. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://lattes.cnpq.br/2914978770769541
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4. A RELAÇÃO DE GÊNERO E AS PRÁTICAS CORPORAIS ESPORTIVAS NO 
ENSINO DA EDUCAÇÃO FÍSICA 
 
 
 

Ao considerarmos gênero como uma categoria relacional e construção 

social, é necessário pensar sua relação com outras categorias durante as aulas de 

Educação Física, já que gênero, idade, força e até mesmo habilidade formam um 

emaranhado de critérios para inclusões e exclusões de meninos e meninas nas 

práticas corporais (ALTMANN, 1998). Ainda assim, não podemos afirmar que 

meninas são excluídas, por exemplo, dos jogos nas aulas de Educação Física 

apenas por questões de gênero. Neste sentido, Altmann (1998) apura que a 

exclusão ocorre não pelo fato de serem mulheres, mas sim por serem consideradas 

mais fracas e menos habilidosas do que aqueles pertencentes ao universo 

masculino. 

  A separação de meninos e meninas nas aulas de Educação Física 

desconsidera a relação de gênero com outras categorias, a existência de conflitos, 

exclusões e diferenças entre pessoas do mesmo sexo, além de impossibilitar 

qualquer forma de relação entre eles. Conforme ressalta Kunz (1993), em estudo 

sobre a construção histórico-cultural dos estereótipos sexuais, no âmbito escolar, a 

Educação Física constitui o campo, em que, evidencia-se, de forma hierarquizada, 

as distinções entre meninos e meninas. Neste mesmo raciocínio Louro (1997) 

lembra que em alguns componentes curriculares, a identidade de gênero parece 

muitas vezes ser construída por meio de discursos explícitos: 

Nas aulas de educação física o processo de exclusão é, igualmente, 

mais explícito e evidente. Ainda que várias escolas e professores as 

venham trabalhando em regime de co-educação, a educação física 

parece ser a área em que as resistências ao trabalho integrado 

persistem, onde as resistências provavelmente se renovam, a partir de 

outras argumentações ou de novas teorizações (LOURO, 1997. p.72). 

 

Essas resistências têm ocorrido com freqüência ao longo da história dessa 

disciplina na escola brasileira, fortemente vinculada à biologia e ao positivismo, 

como aponta diversos autores, dentre os quais Soares (1994) e Gomes (1998). 

A história mostra que na aparência das diferenças biológicas entre os sexos 

eram ocultadas as relações de probabilidade de as mulheres estarem mais 
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propensas às lesões esportivas do que homens Azevedo (1988). Entretanto, não se 

pode considerar que, pelo fato de homens e mulheres praticarem os mesmos 

esportes, estes tenham deixado de ser generificados. Altmann (1998) reforça essas 

idéias ao considerar o esporte como: 

 
Uma instituição generificada ,uma instituição construída por relações 
de gênero. Enquanto tal, sua estrutura e valores refletem concepções 
dominantes de masculinidade e feminilidade. Os esportes organizado, 
são também uma “instituição generificadora, uma instituição que ajuda 
a construir a ordem de gênero corrente (ALTMANN, 1998, p. 131). 

 

Nos estudos e pesquisas no campo da Educação Física, é significante a 

análise do esporte no âmbito escolar, pois não podemos negar a importância dos 

jogos desportivos enquanto conteúdo de ensino e meio para a educação de crianças 

e adolescentes, uma vez que sua prática pode promover intervenções quanto à 

cooperação, respeito, participação, inclusão, entre outros. Entretanto, a introdução 

do esporte como conteúdo da educação física escolar, não garantiu mudanças no 

sentido de evitar que a mulher continuasse sendo considerada como um corpo frágil 

diante do homem (ALTMANN; SOUZA, 1999). 

Badinter (1993) nos mostra que os esportes que envolvem competição, 

agressão e maior contato físico, são considerados a melhor iniciação à virilidade, 

pois é nesse espaço que os meninos se tornam verdadeiros “machos”, mostrando 

publicamente seu desprezo pela dor, o controle do corpo. De acordo com Souza 

(1994), as quadras esportivas fora do contexto escolar, durante os finais de semana, 

são normalmente ocupadas por indivíduos do sexo masculino. Também, nas 

escolas, as quadras esportivas são ocupadas por meninos durante o recreio e nos 

horários livres, o que, até certo ponto, nos mostra que as quadras são pertencentes 

ao universo masculino. 

Gomes (1995), ao observar o pátio de escolas, concluiu que os meninos 

ocupavam 10 vezes mais espaços do que as meninas, principalmente os espaços 

relacionados ao esporte. Grugeon (1995) entende que, com um simples olhar no 

pátio do recreio, é possível observarmos agrupamentos de meninas que 

demonstram certa intimidade e meninos correndo de um lado para o outro. Isso é 

observado nas escolas em que os meninos ocupam mais as quadras esportivas. No 

caso de não ocuparem as quadras utilizam mais os espaços, seja correndo, seja 
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dando fortes chutes na bola de um canto a outro. Enquanto isso, as meninas formam 

grupos menores e de maneira menos agitadas, sentadas ou em pé.  

A ocupação espacial denúncia às diferenças entre meninos e meninas e às 

relações de poder em espaço público. Neste caso, através de práticas corporais e 

mais especificadamente, a prática de esportes. Para Altmann (1998, p.26) “o esporte 

é um meio de os meninos exercerem domínio do espaço da escola, destacando que 

as meninas resistem a essa dominação realizando brincadeiras ou jogos não 

esportivos e, geralmente, não jogam futebol”. 

A partir da década de 30 do século XX nas escolas do Brasil, com a 

introdução do esporte moderno como conteúdo da Educação Física, a mulher 

manteve-se perdedora, por ser considerada um corpo frágil em relação ao homem. 

Aos homens era permitido jogar futebol, basquete e judô, ou seja, esportes que 

exigiam maior esforço, agressividade, confronto corpo a corpo e movimentos 

violentos; às mulheres era permitido a ginástica rítmica, o voleibol, pois o movimento 

era de suavidade e não tinha contato com o outro corpo.  

 
O corpo feminino é tradicionalmente vigiado, educado e reprimido. O 
corpo masculino, contudo, experimenta liberdade e vivências sem 
limites. Nesse ínterim, a mulher, pode se mostrar incapaz para 
determinadas experiências públicas e sociais, como aquelas que 
exigem competência, força, habilidade e destreza. (GREGORIO; 
WIGGERS; MONTEIRO, 2013, p.1) 

 

Essa perspectiva em que se encontrava o esporte se alternou, e atualmente, 

com algumas mudanças quanto a participação de homens praticando voleibol, e 

mulheres praticando futebol, tanto em escolas como também em clubes desportivos. 

Entretanto, não podemos considerar que, pelo fato de homens e mulheres 

praticarem os mesmos esportes, e outras práticas corporais os mesmos não deixam 

de ser generificados (ALTMANN;SOUZA, 1999). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou uma análise de 

como as práticas corporais no âmbito da Educação Física escolar influenciam 

na constituição de gênero dxs educandxs. Com base nas obras, artigos, 

jornais e dissertações revisadas, compreendemos que há uma significativa 

influência das práticas corporais com a constituição de gênero, já que estas 

práticas realizadas na escola, especificamente pela Educação Física 

generificam as mesmas, determinando-as como práticas masculinas e 

práticas femininas. 

Consideramos o conceito de gênero como uma construção social e cultural 

que carrega símbolos e significados para o masculino e feminino. Este é um 

processo de construção que se inicia antes dos primeiros dias de vida e se estende 

até a morte, tendo a família, escola, igreja e mídia como instâncias que influenciam a 

constituição de gênero na sociedade, determinando o modo de ser e viver para o 

feminino e masculino. 

De maneira geral, o conceito de práticas corporais vem aparecendo na 

maioria dos artigos como uma expressão que indica diferentes formas de atividade 

corporal ou de manifestações culturais. No âmbito da cultura este conceito pode ser 

mais abrangente, desde a gestualidade, modo de se vestir, etc. Já no âmbito da 

Educação Física escolar este conceito é mais restrito, tendo como práticas corporais 

as lutas, danças, esportes, jogos e ginástica. 

Por gênero ser fruto de uma construção social e cultural, a escola ocupa um 

local de importantes representações e manifestações nesse campo, capaz de 

expressar e identificar significados e ações. A mesma contribui na construção e 

manutenção do gênero, a partir das aulas de Educação Física conforme analisadas 

perpetuam este fenômeno influenciando alunxs no modo de ser e viver.  No 

momento em que aprendem a se organizarem a partir de uma diferenciação de 

gênero, compreendem que meninos e meninas devem ocupar um posicionamento 

distinto na hierarquia das relações sociais. Isso implica na maioria das vezes a idéia 

de que homens são superiores em relação às mulheres, esta imposição que é 

reforçada nas aulas de Educação Física, na qual a segregação por gênero é 
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instituída, contribui com discursos sociais que pretendem impor uma diferença entre 

os sujeitos, colocando o homem em sobreposição a mulher. Ou seja, quando 

elencamos as práticas corporais masculinas como sinônimo de força, agressividade, 

resistência e para práticas corporais femininas os sinônimos correspondente a 

delicadeza, leveza, suavidade, etc. estes reforçam comportamentos que refletem na 

sociedade, considerando a mulher como sexo frágil, e o homem como sexo viril. 

Considerando que os fatores que asseguram a perpetuação desta realidade 

são construídos culturalmente e não biologicamente, faz-se necessário romper com 

os preconceitos arraigados na nossa cultura, principalmente na cultura escolar, no 

qual é preciso que ocorram mudanças para que essas mudanças reflitam na 

sociedade. Cabe, então, aos atores sociais envolvidos na escola, considerando 

todos os professorxs, inclusive, aos professorxs de Educação Física 

compreenderem como se dão as relações de gêneros e respeitá-las, não as 

considerando como obstáculos, mas sim como pontapé inicial de mudança. 

Concluímos que este trabalho é de grande relevância para o âmbito da 

educação, pois foi possível compreender e analisar como a disciplina de Educação 

Física reforça e mantém certos estereótipos de gênero presentes na sociedade.  
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